
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1116128 - ES (2026/0306655-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
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ADVOGADOS : LUCAS FRANCISCO NETO - ES022291

AMANDA DOS SANTOS LEONARDO - ES035907
HYAGO BERNARDES NASCIMENTO - ES043217

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRIBUNAL DO
JÚRI.  MENÇÃO  À  VIDA  PREGRESSA.
INTERVENÇÃO PREMATURA.  SÚMULA N.  691  DO
STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  compreensão  desta  Corte  Superior  afasta  o
conhecimento  de habeas  corpus contra  decisão  que
indefere liminar  na origem, ressalvadas hipóteses de
flagrante ilegalidade ou teratologia, conforme a Súmula
n. 691 do STF.
2. No caso, o Tribunal de origem ainda não julgou o
mérito do habeas corpus lá impetrado, o que impede a
intervenção prematura do Superior Tribunal de Justiça.
3.  As  alegações  de  ilegalidade  na  autorização  de
menção à vida pregressa do acusado, em plenário do
júri,  não  evidenciam,  de  plano,  situação  excepcional
apta a superar o óbice sumular, impondo-se aguardar o
esgotamento da jurisdição local.
4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois o pedido liminar,
na  origem,  foi  deferido  para   determinar  que  os
documentos e registros relacionados à vida pregressa
do paciente que não guardem relação direta e imediata
com o fato imputado na denúncia, embora possam ser
mencionados,  não  sejam  utilizados  pela  acusação
como argumento de autoridade na sessão plenária do
tribunal do júri.
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5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 03/09/2026 a 09/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 09 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto  por  MARCOS GOMES DE

JESUS contra a decisão de fls. 118-119, que indeferiu liminarmente o habeas

corpus, com incidência da Súmula n. 691 do STF e necessidade de aguardar o

exame do mérito pela Corte local.

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada.  Alega que é  possível  superar  a  Súmula  n.  691  do  STF diante  de

flagrante  ilegalidade,  porque  o  Tribunal  de  origem permitiu  a  menção  à  vida

pregressa  do  acusado  em  plenário  do  júri,  ainda  que  vedado  o  uso  como

argumento de autoridade, o que consagraria o direito penal do autor.

Argumenta que, no contexto do plenário, é inviável separar “menção”

de “argumento”,  porque qualquer referência a antecedentes influencia jurados

leigos e viola a plenitude de defesa e a presunção de inocência. Requer vedação

absoluta à menção e desentranhamento dos documentos sem relação direta com

o fato.

Defende  que  há  precedentes  desta  Corte  que  admitem intervenção

imediata e concessão de ofício em casos idênticos, sem aguardar o julgamento

do mérito do habeas corpus na origem, por se tratar de matéria consolidada e

sem necessidade de dilação probatória.

Expõe urgência para suspender a sessão do tribunal do júri designada

para  25/8/2026, às 9 h, por risco de prejuízo irreversível se houver menção à

vida pregressa antes da definição dos limites dos debates.

Requer, ao final,  a reconsideração para afastar a Súmula n. 691 do

STF,  a  concessão  de  liminar  para  suspender  o  júri  ou,  alternativamente,  a

vedação  absoluta  das  menções,  o  desentranhamento  dos  documentos,  a

fiscalização  pelo  Juiz  Presidente  e  a  comunicação  ao  juízo  de  origem  (fls.

131-132).

É o relatório.

VOTO

O  recurso  não  merece  provimento,  pois  suas  alegações  não

evidenciam desacerto da decisão recorrida, como se passa a esclarecer.
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Conforme consta da decisão agravada, houve indeferimento liminar do

habeas corpus, com aplicação da Súmula n. 691 do STF, por ausência de exame

do  mérito  pela  Corte  local  e  necessidade  de  aguardar  o  esgotamento  da

jurisdição de origem.

Veja-se o que constou da decisão ora recorrida (fls. 118-119):

Decido.
Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida
pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  pois  a  matéria  não  foi
examinada pela Corte local, que ainda não julgou o mérito
do writ originário.
Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF: "Não
compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal  conhecer  de habeas
corpus  impetrado  contra  decisão  do  relator  que,  em habeas
corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar".
Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE  DROGAS. WRIT  IMPETRADO  CONTRA  DECISÃO
QUE  INDEFERIU  LIMINAR  NO  TRIBUNAL A  QUO.
SÚMULA  N.  691/STF.  PRISÃO  PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  GRAVIDADE  CONCRETA.
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS (18 TABLETES,
PESANDO 11,3KG DE MACONHA). PRISÃO DOMICILIAR.
RÉU  PAI  DE  CRIANÇA  MENOR  DE  12  ANOS.
IMPRESCINDIBILIDADE  NÃO  DEMONSTRADA.
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça é
assente no sentido de não caber habeas corpus contra
decisão  que  indefere  liminar  na  origem,  na  esteira  da
Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicável
por analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade ou
teratologia da decisão impugnada.
[...]
8.  Ausência  de  flagrante  ilegalidade  apta  a  justificar  a
superação da Súmula n. 691 do STF.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  914.866/PR,  relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 1º/7/2024,
DJe de 3/7/2024, grifos acrescidos.)

No  caso,  a  situação  dos  autos  não  justifica  a  prematura
intervenção desta Corte Superior. Deve-se, por ora, aguardar o
esgotamento da jurisdição do Tribunal de origem.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210,
ambos  do  RISTJ, indefiro  liminarmente o  presente Habeas
Corpus.

Desse modo, a pretensão não pode ser acolhida pelo Superior Tribunal

de Justiça, pois a matéria não foi examinada pelo Tribunal de origem.
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Não tendo sido demonstrada a apreciação do mérito do habeas corpus

originário, aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n. 691 do STF, que

dispõe: "Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus

contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal Superior,

indefere a liminar."

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.  PRISÃO DOMICILIAR.  RÉ
MÃE  DE  CRIANÇAS.  HABITUALIDADE  DELITIVA.  DELITO
COMETIDO NO DOMICÍLIO.  QUANTIDADE EXPRESSIVA DE
ENTORPECENTES. WRIT CONTRA  INDEFERIMENTO  DE
LIMINAR  NA  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTA
ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA NA DECISÃO IMPUGNADA.
SÚMULA 691/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 691 do STF "não compete ao Supremo
Tribunal  Federal  conhecer  de habeas corpus impetrado contra
decisão do relator que, em habeas corpus requerido a tribunal
superior, indefere a liminar."
2.  Hipótese  em  que  o  Tribunal  de  origem  indeferiu  a  liminar,
motivadamente,  por  não  ter  verificado  de  imediato  o  alegado
constrangimento ilegal que justifique a antecipação do mérito.
3.  As  possíveis  ilegalidades  apontadas  pela  defesa,  aptas  à
mitigação  da  mencionada  Súmula  e  a  justificar  manifestação
antecipada  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  foram
constatadas.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  914.159/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
ENTORPECENTES.  PRISÃO  EM  FLAGRANTE  CONVERTIDA
EM  PREVENTIVA.  INSURGÊNCIA  CONTRA  DECISÃO  DA
ORIGEM  QUE  INDEFERE  O  PLEITO  LIMINAR.  NÃO
CABIMENTO.  SÚMULA  N.  691/STF.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada de
que não cabe habeas corpus contra decisum que indefere liminar
no writ precedente (enunciado n.  691 da Súmula do Supremo
Tribunal  Federal),  a  não  ser  que  fique  demonstrada  flagrante
ilegalidade, o que não se verifica na espécie,  pois se trata de
prisão  preventiva  de  pessoa  flagrada  com  cerca  de  800g
(oitocentos gramas) de cocaína.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 910.423/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício,  porquanto,  consoante se extrai  dos autos,  foi

deferido na origem o pedido liminar em menor extensão para (fl. 10):

determinar que os documentos e registros relacionados à vida
pregressa  do  Paciente,  que  não  guardem  relação  direta  e
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imediata com o fato imputado na denúncia, embora possam ser
mencionados,  não  sejam  utilizados  pela  Acusação  como
argumento de autoridade na sessão plenária do Tribunal do Júri.

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/09/2026 a
09/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 09 de setembro de 2026
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